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Resumo: O objeƟ vo deste estudo foi caracterizar algumas Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs) urbanas no Brasil, analisando as políƟ cas públicas vinculadas ao 
planejamento urbano, passivos ambientais e fragilidades dessas políƟ cas públicas 
em face da ocupação urbana. Foram checadas diferentes fontes de informação re-
lacionadas às APAs urbanas analisadas, abrangendo planos de manejo, diagnósƟ cos 
ambientais, arƟ gos publicados e legislação aplicável. Constatou-se que os objeƟ vos 
da criação das APAs, no que se refere a garanƟ r a proteção dos ecossistemas e suas 
diversidades biológicas, disciplinar a ocupação do solo e o de possibilitar o uso sus-
tentável dos recursos naturais, em sua plenitude, não têm sido atendidos em vários 
aspectos relacionados às necessidades humanas nas cidades e no seu entorno rural.
Palavras-chave: Áreas de Proteção Ambiental; recursos naturais; usos sustentáveis.

Abstract: The goal of this study was to characterize some urban Environmental 
ProtecƟ on Areas (APAs) in Brazil, analyzing public policies related to urban planning, 
environmental liabiliƟ es and weaknesses of these policies due to urban occupaƟ on. 
Diff erent sources were checked for informaƟ on related to the urban APAs analyzed, 
including management plans, environmental diagnosƟ cs, published arƟ cles and 
applicable laws. It was found that the purpose of creaƟ ng APAs, aiming to ensure 
protecƟ on of ecosystems and their biological diversity, regulate land use and to al-
low sustainable use of natural resources, have not been fully met in various aspects 
related to human needs in ciƟ es and its rural surroundings.
Key words: Environmental ProtecƟ on Areas; natural resources; sustainable uses.

Resumen: El objeƟ vo de este estudio fue caracterizar algunas Áreas de Protección 
Ambiental (APAs) urbanas en Brasil, el análisis de las políƟ cas públicas relacionadas 
con la planifi cación urbana, los pasivos ambientales y debilidades de estas políƟ cas 
em vista de la ocupación urbana. Se verifi caron diversas fuentes de información 
relacionadas con las APPs urbanas analizadas, incluidos los planes de gesƟ ón, diag-
nósƟ cos ambientales, arơ culos publicados y la legislación aplicable. Se encontró que 
los objeƟ vos de la creación de APPs, en lo que respecta a garanƟ zar la protección de 
los ecosistemas y su diversidad biológica, regular el uso de la Ɵ erra y para permiƟ r 
el uso sostenible de los recursos naturales, en su totalidad, no se han cumplido en 
diversos aspectos relacionados con las necesidades humanas en las ciudades y su 
entorno rural.
Palabras clave: Áreas de Protección Ambiental; recursos naturales; usos sostenibles.
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1 INTRODUÇÃO

Em decorrência do crescimento populacional e pressão dos 
programas de desenvolvimento sobre as fl orestas tropicais, savanas 
e áreas úmidas, o Brasil, apesar de possuir expressiva riqueza em 
recursos naturais, vem sofrendo uma perda signifi caƟ va de sua biodi-
versidade, o que se consƟ tui como uma ameaça à integridade biológica 
dos ecossistemas. A ocupação de áreas naturais por aglomerados 
urbanos, normalmente ocasiona impactos sobre a vegetação rema-
nescente, com perdas signifi caƟ vas em áreas bioproduƟ vas de água, 
especialmente se consƟ tuírem nascentes, com sérias implicações no 
abastecimento das cidades.

Para a proteção dessas áreas, foram insƟ tuídas alternaƟ vas tais 
como a criação das Unidades de Conservação (UCs), regulamentadas 
pela Lei 9.985 de 18 de julho de 2000, que insƟ tui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). Existem diversas 
modalidades de UCs no Brasil, dentre as quais estão as Áreas de 
Preservação Ambiental (APAs), que se Ɵ pifi cam como unidades de 
conservação de uso sustentável, objeƟ vando compaƟ bilizar o uso dos 
recursos naturais com a capacidade de suporte desses ambientes.

As UCs, portanto, são espaços territoriais que, pelas caracterísƟ -
cas bioİ sicas singulares ou outras qualidades e potencialidades socio-
culturais, merecem receber do Estado proteção efeƟ va e permanente 
através de regimes especiais de administração que lhes garantam a 
integridade İ sica sem perda das suas caracterísƟ cas e valores, me-
diante uƟ lização de acordo com esses objeƟ vos e manejo adequado.

Unidades de conservação localizadas em áreas urbanas estão 
mais sujeitas a intervenções antrópicas de impacto ambiental cri-
minoso, como desmatamento, caça ilegal, extraƟ vismo predatório, 
introdução de espécies exóƟ cas, lançamento de águas servidas sem 
tratamento, deposição de resíduos sólidos urbanos dentro e nas áreas 
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de borda, dentre outras, o que demanda estratégias bem elaboradas 
de monitoramento e fi scalização, principalmente em APAs que conte-
nham mananciais de abastecimento de água à população.

As relações de natureza global remetem invariavelmente para 
a necessidade de produção que possa gerar mais qualidade de vida, 
especialmente no que se refere à alimentação humana e animal. Em 
decorrência, ambientes fl orestais outrora de matriz conơ nua associada 
à água têm sido fragmentados de forma consistente.

No Brasil, foram insƟ tuídos, em momentos disƟ ntos, instrumen-
tos jurídicos que puderam respaldar as limitações de uso eventual-
mente impostas às propriedades localizadas nas áreas circundantes 
das unidades de conservação. No entanto a integridade ambiental 
dessas áreas é, muitas vezes, ameaçada por aƟ vidades econômicas 
e sociais, sobretudo no âmbito de áreas urbanas. É imperaƟ vo que a 
gestão dessas áreas alcance políƟ cas e instrumentos de planejamento 
urbano e gestão ambiental e territorial.

Nesse cenário, o presente estudo objeƟ vou realizar uma carac-
terização de algumas Áreas de Proteção Ambiental Urbanas no Brasil, 
em relação às políƟ cas públicas vinculadas ao planejamento urbano, 
passivos ambientais e fragilidades das políƟ cas públicas em face da 
ocupação urbana.

Para a consecução do objeƟ vo, foram checadas diferentes fontes 
de informação relacionadas às APAs urbanas analisadas, abrangen-
do planos de manejo, diagnósƟ cos ambientais, arƟ gos publicados e 
legislação aplicável. 

2 ÁREAS DE PROTEÇÃO AMBIENTAL E A PRESERVAÇÃO DOS 
RECURSOS AMBIENTAIS

As Unidades de Conservação abrangem dois grandes grupos de 
diferentes categorias de proteção ambiental: a) Unidades de Proteção 



Mul  temas, Campo Grande, MS, v. 22, n. 51, p. 217-234, jan./jun. 2017 221

PolíƟ cas Públicas e fragilidades na gestão de Unidades de Conservação Urbanas 
no Brasil

Integral (UPI), cujo objeƟ vo é preservar a natureza, sendo permiƟ do 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, admiƟ ndo-se exce-
ções previstas em lei; b) Unidades de Uso Sustentável, cujo objeƟ vo é 
o de compaƟ bilizar a conservação da natureza com o uso sustentável 
de parcela de seus recursos naturais, tais como fauna, fl ora, solo e 
recursos hídricos, abrangendo sete Ɵ pos disƟ ntos, dentre as quais: 
Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Florestas Nacionais 
(FLONA), Reservas ExtraƟ vistas (RESEX), Reservas de Fauna (REF), 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS), Reservas ParƟ culares 
do Patrimônio Natural (RPPN) e as Áreas de Proteção Ambiental (APAs). 
Essas áreas podem apenas ter uso sustentável, ou seja, seu acesso, 
ocupação e exploração devem ser controlados para não prejudicar 
o ecossistema da área, que podem ter posse e domínios público ou 
privado (BRASIL, 2000). 

 Cabe aos órgãos governamentais a fi scalização da ocupação e 
exploração dessas áreas, tendo como fi nalidades principais: i) GaranƟ r 
a proteção dos ecossistemas e suas diversidades biológicas; ii) discipli-
nar a ocupação do solo; iii) possibilitar o uso sustentável dos recursos 
naturais (solo, água e vegetação). 

 A insƟ tuição das Áreas de Proteção Ambiental (APAs) no Brasil 
consiste em um avanço das preocupações dos entes públicos com 
os cuidados ambientais, especialmente nas áreas onde há relevância 
efeƟ va para a população. O aumento demográfi co em áreas urbanas, 
salvo raras exceções, conduz invariavelmente a agressões ao ambiente, 
muitas vezes expondo a riscos demasiados à biodiversidade, incluindo 
a própria vida humana.

 Cabe salientar que perturbações ambientais nas áreas de prote-
ção produzem efeitos indesejáveis decorrentes do uso e ocupação do 
solo das áreas de entorno dos mananciais hídricos (CHAVES; SANTOS, 
2009). 
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2.1 Fragmentos fl orestais e os recursos hídricos

A exploração intensa e seleƟ va de madeira, mudanças no uso 
da terra pelo agronegócio e ocupação urbana são os principais fatores 
responsáveis pela perda na diversidade de espécies arbóreas. Junto 
com o agravamento do processo de degradação ambiental e esgota-
mento dos recursos naturais disponíveis no planeta (especialmente 
água), nota-se um substancial crescimento da preocupação com os 
danos ambientais causados à reprodução e diversidade genéƟ ca das 
espécies arbóreas (COSTA et al., 2015).

As fl orestas tropicais, que no passado ocupavam grandes ex-
tensões conơ nuas, atualmente encontram-se na forma de pequenos 
e dispersos fragmentos. Esses fragmentos podem dar a impressão 
inicial de que ainda existe uma amostra de uma comunidade original 
de espécies ameaçadas que irá se perpetuar, porém uma espécie 
pode estar efeƟ vamente exƟ nta há anos, antes da morte do úlƟ mo 
indivíduo (COSTA et al., 2015). 

A perda da cobertura fl orestal, associada à sua fragmentação, 
representa uma grande ameaça à biodiversidade. No caso de espécies 
arbóreas, a alteração na abundância de polinizadores, dispersores, 
predadores e patógenos altera as taxas de recrutamento de plân-
tulas; e os incêndios e mudanças microclimáƟ cas, que aƟ ngem de 
forma mais intensa as bordas dos fragmentos, alteram as taxas de 
mortalidade das árvores (VIANA; PINHEIRO, 1998). Essa realidade 
não é exclusiva de ecossistemas rurais, mas também dos fragmentos 
fl orestais urbanos remanescentes. 

O avanço da fragmentação em fl orestas naƟ vas e os impactos 
causados pela ação antrópica, seja rural ou urbana, têm produzido 
fragmentos fl orestais cada vez mais isolados e menores, com maio-
res pressões em suas áreas de bordadura, o que acarreta perda da 
biodiversidade, recursos naturais e das interações biológicas (COSTA; 
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SCARIOT, 2003; ROCHA, 2006). Dentre essas interações, estão aquelas 
entre plantas e insetos, que fazem parte dos maiores grupos de orga-
nismos e que dependem diretamente da disponibilidade dos recur-
sos naturais presentes nas fl orestas que estão sendo transformadas 
(SCHOONHOVEN; JERMY; LOON, 1998). As pressões dos efeitos de 
borda estão inƟ mamente relacionadas aos efeitos indesejáveis para 
os recursos hídricos principalmente para aquelas de áreas urbanas 
mais densamente povoadas. 

 A variabilidade genéƟ ca pode exercer papel decisivo na sobre-
vivência das espécies quando há alteração repenƟ na do ambiente, tal 
como decorrentes das mudanças climáƟ cas globais, e passarão a ter 
cada vez mais parƟ cipação signifi caƟ va como agente determinante 
do sucesso das ações de restauração ecológica (GUIDUGLI, 2011). 
Quando apresentam base genéƟ ca estreita, ou seja, pouca variabili-
dade genéƟ ca, os indivíduos de uma espécie serão certamente mais 
sensíveis a pragas, doenças e estresses ambientais, tendo menores 
chances futuras de sobrevivência (ELLSTRAND; ELAM, 1993). 

O geoprocessamento consƟ tui-se em uma ferramenta impor-
tante nos estudos ambientais, associado ao monitoramento de áreas 
naturais e urbanas com fragmentos fl orestais remanescentes e água 
de superİ cie, seja em matas ciliares ou nascentes.

A técnica permite o desenvolvimento de análise integrada do 
ambiente, proporcionando um entendimento de áreas em estudo, 
diagnosƟ cando consequências de ações antrópicas em escala local e 
global. Ab’Saber (2003) já enfaƟ zava que a paisagem é sempre uma 
herança de processos fi siográfi cos e biológicos do patrimônio coleƟ vo 
dos povos, ou seja, estes herdaram paisagens pelas quais deveriam 
ser responsáveis, valorizando os recursos naturais.
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3 FRAGILIDADES DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E PASSIVOS 
AMBIENTAIS EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 
URBANAS 

Para efeito de uma visualização um pouco mais ampla de aspec-
tos gerais associados a passivos ambientais, apresenta-se, no Quadro 
1, breve caracterização de algumas Áreas de Proteção Ambiental 
Urbanas no Brasil, sinopse da APA, políƟ cas públicas relacionadas ao 
planejamento urbano, passivos ambientais e fragilidade das políƟ cas 
públicas em face de ocupação urbana.
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O s dados colhidos e sistemaƟ zados nos itens abordados no 
Quadro 1 permitem idenƟ fi car problemas ambientais comuns a to-
das as APAs, em vários aspectos conƟ dos nos tópicos dos passivos 
ambientais e das fragilidades das políƟ cas públicas, em consequência 
do aumento demográfi co, ocasionados pelos empreendimentos imo-
biliários, entre outros. Os aspectos comuns referem-se a:

i) situações de intensa degradação ambiental, ocasionada 
especialmente por supressão da vegetação com o avanço dos em-
preendimentos imobiliários dentro das APAs, afetando os recursos 
hídricos; 

ii) erosão laminar e linear, ausência de cobertura vegetal junto 
às planícies e veredas, assoreamento de cursos d’água e nascentes; 
em geral, inadequadas condições de implantação e manutenção da in-
fraestrutura urbana, bem como falta de monitoramento e fi scalização 
no território da APA; ausência de intervenções fi nanceiras apoiadas 
e fomentadas pelo ente público, dentre as quais a implementação 
de pagamento por serviços ambientais (PSA), o que desesƟ mula 
os proprietários rurais e urbanos inseridos nos limites das APAs, a 
desenvolver ações de recuperação dos intensos processos erosivos 
constatados;

iii) perda de biodiversidade, ocupação desordenada e degrada-
ção das Áreas de Preservação Permanente; contaminação da água e 
do solo com a consequente desƟ nação de esgoto sem tratamento nos 
cursos d’água, uso de agrotóxicos, fossas negras, entre outros; ocupa-
ção das nascentes e margens de cursos d’água e assoreamento, o que 
causa uma redução da disponibilidade hídrica, bem como a gestão 
administraƟ va insufi ciente do território e dos recursos naturais; falta 
de atualização de informações sobre a APA; desarƟ culação entre as 
insƟ tuições que atuam na APA; pouco compromeƟ mento da socie-
dade com as questões ambientais, em função do desconhecimento 
das práƟ cas sustentáveis e programas governamentais;
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iv) com raras exceções, inexistência de um Plano de Manejo 
corroborado pela falta de prioridade do Poder Público e de incenƟ vos 
fi nanceiros.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constata-se que os objeƟ vos da criação das APAs, especialmente 
as urbanas, dentre os quais o de garanƟ r a proteção dos ecossistemas e 
suas diversidades biológicas, disciplinar a ocupação do solo e o de pos-
sibilitar o uso sustentável dos recursos naturais (solo, água e vegetação), 
em sua plenitude, não têm sido atendidos em vários aspectos relacio-
nados às necessidade humanas nas cidades e no seu entorno rural.

A expectaƟ va de pesquisadores e parƟ cularmente da sociedade 
que usufrui dos beneİ cios provenientes das APAs é que estas pos-
sam cumprir o seu papel descrito nos objeƟ vos gerais das unidades, 
proporcionando bem-estar e qualidade de vida, não impedindo que 
os serviços ecossistêmicos da unidade de proteção sejam efeƟ vos.

 Por outro lado, é importante lembrar a asserƟ va de que uma 
grande fração das unidades de conservação no mundo representa 
os chamados “parques de papel”. Esse termo se refere às unidades 
de conservação que não foram realmente implantadas e têm apenas 
uma existência virtual, como linhas desenhadas em mapas ofi ciais.
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